
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2006914 - SP (2022/0171181-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DESTILARIA AGUA BONITA LTDA
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER PREVENTIVO DO 
WRIT. PRAZO DECADENCIAL. NÃO SUJEIÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O presente mandado de segurança não foi proposto em face da previsão em si 
contido nos Decretos ns. 8.415/2015, 8.543/2015 e 9.393/2018. A impetração foi 
operada preventivamente, para que a autoridade impetrada não efetivasse a redução 
das alíquotas previstas naquelas normas quando fosse calcular, futuramente, a 
compensação tributária. Dessa forma, não se tratando de lesão ocorrida em concreto, 
é de caráter preventivo o writ; portanto, não está sujeito ao prazo decadencial 
previsto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER PREVENTIVO DO 
WRIT. PRAZO DECADENCIAL. NÃO SUJEIÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O presente mandado de segurança não foi proposto em face da previsão em si 
contido nos Decretos ns. 8.415/2015, 8.543/2015 e 9.393/2018. A impetração foi 
operada preventivamente, para que a autoridade impetrada não efetivasse a redução 
das alíquotas previstas naquelas normas quando fosse calcular, futuramente, a 
compensação tributária. Dessa forma, não se tratando de lesão ocorrida em concreto, 
é de caráter preventivo o writ; portanto, não está sujeito ao prazo decadencial 
previsto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão, assim ementada (fl. 490):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. REINTEGRA. REDUÇÃO DA 
ALÍQUOTA. COMPENSAÇÃO. CARÁTER PREVENTIVO DA IMPETRAÇÃO. 
PRAZO DECADENCIAL AFASTADO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

 

A agravante sustenta que rever o entendimento do acórdão de que não se trataria de 

mandado de segurança preventivo estaria obstado pelo óbice da Súmula 7/STJ, aduzindo 

argumentação no sentido da natureza repressiva do writ.

Impugnação a fls. 522-535.

É o relatório.

VOTO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 

2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Em nova análise processual, entende-se que a decisão ora agravada não enseja 

reconsideração.

Na espécie, o acórdão recorrido dispôs em sua fundamentação (fls. 312/376):

No caso, o presente objetiva a reconhecimento da inconstitucionalidade da redução do 
incentivo writ fiscal do REINTEGRA - Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras promovida pelos Decretos nos 8.415/2015, 
8.543/2015 e 9.393/2018, no mesmo exercício financeiro e antes de decorridos 90 dias 
das publicações dos referidos Decretos (27/02/2015, e 22/10/2015 e 30/05/2018), e por 
conseguinte, a declaração do direito líquido e certo de se apurar, em seu favor, 
valores resultantes das diferenças entre as referidas alíquotas e as posteriores 
alterações normativas, nos períodos de 01/03/2015 a 31/12/2015; 01/01/2016 a 
20/01/2016, e de 01/06/2018 a 31/12/2018 (id. 138723619).
No que diz respeito ao prazo decadencial, a Segunda Turma do E. Superior Tribunal 
de Justiça entende que o interstício de 120 (cento e vinte) dias para impetrar o 
mandado de segurança, previsto no art. 23 da Lei nº 12.903/2009, tem como termo 
inicial a publicação do ato de efeitos concretos que altera alíquota tributária: [...]
 

Como dito, verifica-se que o presente mandado de segurança não foi proposto em face 

da previsão em si contido nos Decretos ns. 8.415/2015, 8.543/2015 e 9.393/2018. A impetração 

foi operada preventivamente, para que a autoridade impetrada não efetivasse a redução das 

alíquotas previstas naquelas normas quando fosse calcular, futuramente, a compensação 

tributária. Dessa forma, não se tratando de lesão ocorrida em concreto, é de caráter preventivo o 

writ; portanto, não está sujeito ao prazo decadencial previsto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO.
SÚMULA 213/STJ. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA 
DO PRAZO DECADENCIAL DE 120 DIAS. MANDADO DE SEGURANÇA DE 
CARÁTER PREVENTIVO. NÃO INCIDÊNCIA DO PRAZO DECADENCIAL.
PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que "o mandado de segurança 
constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação tributária", nos 
termos do enunciado da Súmula 213.
2. O art. 23 da Lei n. 12.016/2009 estabelece que "o direito de requerer mandado de 
segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo 
interessado, do ato impugnado".
3. O contribuinte pode utilizar-se da via mandamental para pleitear a compensação dos 
tributos pagos indevidamente. Contudo, deve-se observar o prazo de 120 dias entre o 
ato coator (no caso concreto, o lançamento fiscal) e a sua impetração, o que não se 
verifica na hipótese dos autos, resguardado o direito de pleitear tal compensação pelas 
vias adequadas. Precedentes: REsp 1.559.419/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 15/2/2016; AgRg no REsp 1.303.004/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2012; REsp 739.125/SP, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJ 17/12/2007.
4. O pleito no sentido de que o fisco municipal se abstenha de lançar o tributo, 
utilizando-se, para tanto, de alíquotas progressivas, possui caráter preventivo, pelo que 
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não há que se falar em prazo decadencial. Em idêntica direção: REsp 1.056.706/DF, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 23/4/2010; AgRg no Ag 
1.160.776/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2009.
5. A devolução dos autos à origem é medida que se impõe, uma vez que o Tribunal a 
quo não se manifestou sobre a matéria de fundo em razão do acolhimento da questão 
prejudicial de mérito.
6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.474.606/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
19/9/2017, DJe de 6/10/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS. DDLL 2.445 E 2.449/88. MANDADO DE SEGURANÇA PELO 
QUAL SE BUSCA O RECONHECIMENTO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. SÚMULA 213/STJ. IMPETRAÇÃO DE NATUREZA 
PREVENTIVA NÃO SUJEITA A DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. 
APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. O mandado de segurança tendente à obtenção de declaração do direito à 
compensação tributária (Súmula 213/STJ), segundo iterativa jurisprudência desta 
Corte, por ser de natureza preventiva, não se sujeita a prazo decadencial para a sua 
impetração. Precedentes: REsp 1.108.515/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 25/6/2009; RMS 23.120/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJe 18/12/2008; AgRg no REsp 1.066.405/CE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/2/2009.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial representativo de 
controvérsia (REsp 1.002.932/SP), ratificou orientação no sentido de que o princípio 
da irretroatividade impõe a aplicação da LC n. 118/05 aos pagamentos indevidos 
realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido 
diploma legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto 
processual da ação respectiva. No caso dos autos, considerando que pagamentos 
indevidos foram efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 (9.6.2005), deve 
ser aplicada a tese dos "cinco mais cinco" para a contagem do lapso prescricional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.128.892/MT, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 5/10/2010, DJe de 14/10/2010)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. COMPENSAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 18, DA LEI N.
1.533/51. AUSÊNCIA DE DECADÊNCIA.
1. O presente recurso especial refere-se a mandado de segurança ajuizado com o 
objetivo de preservar da autuação fiscal compensação tributária já realizada pelo 
contribuinte sob o comando do art. 66, da Lei n. 8.383/91, relacionada a indébitos de 
PIS recolhidos na forma do Decreto-lei n. 2.445 e Decreto-lei n. 2.449/88, declarados 
inconstitucionais com suspensão de sua execução pelo Senado Federal publicada na 
Resolução n.° 49/95.
2. Trata-se, portanto, de mandado de segurança com nítido caráter preventivo, não 
alcançado pelo prazo decadencial previsto no art. 18, da Lei n. 1.533/51. Precedentes:
RMS 23120 / ES, Primeira Turma, Rel. Min. Dennise Arruda, julgado em 18.11.2008; 
AgRg no REsp 1128892 / MT, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
julgado em 05.10.2010; REsp 833409 / BA, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 14.09.2010; AgRg no REsp 1066405 / CE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 11.11.2008.
3. Recurso especial não provido.
(REsp n. 908.577/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 27/8/2013, DJe de 4/9/2013)
 

Com efeito, a análise da controvérsia prescindiu de reexame de fatos e provas, não 

encontrando, assim, o obstáculo descrito no enunciado da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DESTILARIA AGUA BONITA LTDA
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DESTILARIA AGUA BONITA LTDA
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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